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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE  JULGAMENTO  

Processo n" 	10980.004260/2007-04 

Recurso n" 	505,521 Voluntário 

Acárdilo n" 	3803-000.895 —  3 Turma Especial 

Sessiio de 	27 dc outubro dc 2010.   

Matéria 	Contribuiçilo para o  Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

Recorrente 	GREGOR PARTICIPAÇÕES LIDA. 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO:  CON I- RIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 
SOCIAL - CORNS 

Período  de apur tick): 01/1212004 a 31/12/2004 

MULTA  DE MORA.  PAGAMENTO  IN T EMPES T IVO. CABIMENTO, 

A exigância de multa de mora é devida quando comprovado que o pagamento 
do débito foi  realizado  fora do prazo legal 

Vistas, relatado  c discutidos os  presentes  autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator 

(assinado digitalmente) 

Alexandre Kern - Presidente. 

(assinado digitaimentc) 

Rangel Perrucei Florin - Relator'. 

EDITADO EM: 07/11/2010 

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Alexandre kern 
(presidente); Belchior Melo de Souza; Carlos Henrique; Hdlcio Lafehl. Reis; Daniel Mauricio 
Fed  ato.  
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Relatório 

Trata-se de Recurso  Voluntário interposto diante do Acórdão que pot 
unanimidade de votos julgou procedente o lançamento, mantendo-se  a exigancia de R$ 
11 112,27 de multa mota isolada 

O  Acórdão recorrido funda-se no  entendimento  de que O art. 161 do CTN 
dispõe que o crédito não integralmente pago no vencimento  deverá ser acrescido dos juros de 
mora, sem prejuizo da imposição das penalidades cabiveis c da aplicação de quaisquer medidas 
de  garantia previstas em lei tributária Insere-se no  rol  das penalidades a multa de mora. 

Ainda, defende que O art 61 da Lei n" 9.430, de 1996, dispõe que os débitos 
pata com a Unido, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da 
Receita  Federal (atual  Secretaria da Receita Federal do Brasil),  cujos fatos geradores ocorrerem 
a partir de 1" de  janeiro  de 1997, não pagos nos pr azos  previstos na legislação especifica, serão 
acrescidos de multa de mora, calculada á taxa de trinta e tn".;s centésimos por cento, por dia de 
atraso, limitá-lo o perceptual a 20 %. 

A Reconente, em  contraposição, entende que o Acórdão combatido não 
reirne condições de prospetar, posto que o recolhimento foi efetuado conforme exigido na 
referida lei, demonstrado, pela DARF anexada e realizado antecipadamente a qualquer medida 
adminisnativa fiscalizatoria. 

Outrossim, o artigo 138 do CTN o referido dispositivo não faz qualquer 
diferença entre multa punitiva Ott moratoria, possibilitando perfeitamente aplicar-se ao 
recolhimento em  questão. 

Com efeito, entende a recorrente que o Recurso Voluntário interposto deve 
ser admitido, para  ao final ser declarada indevida a cobrança multa,cletcrminando-se  a  extinção 
do cr&lito tribut(aio e o arquivamento  do processo 

Este é o relatório 

Vo to 

Conselheiro Rangel Petrucci Firm in 

O recurso  é  tempestivo e atende  os demais requisitos para sua 
admissibilidade, portanto  dele conheço e passo a votar. 

Litiga -se a imposição de multa moratoria pela falta de pagamento dc tributo 
no dia do vencimento. Assim, o cerne do questionamento é saber se poderia a autoridade 
fazcndaria aplicar  a  multa no montante R$ 11.112,27 de multa mora, sem violar o instituto cia 
denuncia espontanea, prevista no artigo 138 do  Código Tributal io Nacional: 

"Ant 138 A zesponwbilidccle ú eschtida pela denúncia 
espontânea da  mui ação,  acompanhada. Se for o caso do 
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pagamento do albino devido e dos juros de mot U. on do depósito 
da impolkincia  a, binada pela ammidadeadininistraliva, quando 
o montante do tributo dependa de aput ação 

Parcig; afb único Não se consider a evnmkinea a denUncia 
apresentada apôs o inicio  de qualquer procedimento 
administrativo ou meclido de liscalização, relacionados com ct 
infração " 

A par disso, observa-se que o Código Tributario Nacional, no Capitulo V — 
Responsabilidade Tributaria Seção IV — Responsabilidade por Infração, não faz menção que 
tipo de infração e multa que deve ser aplicada motatório ou punitiva. 

No entanto, ainda em observação ao preceito contido no  Código Itibulátio, o 
att. 61 da Lei n" 9430, de 1996, dispõe que os débitos para corn a UniRo, deconentcs de 
tributos c contribuições administrados pia Secretaria da Receita Federal, não pagos nos prazos 
previstos na legislação especifica, serão acrescidos de multa de mora,  calculada ri taxa de trinta 
e Eras  centésimos  por cento, por dia de  atraso, limitá-lo o percentual a 20 %: 

De ver, a possibilidade de exigir tributos c suas penalidades não pode 
ulttapassar os limites impostos  pela legislação ttibutatia, tal como o principio da legalidade, 
estampado na Lei 9784/99, que regula o processo administrativo federal: 

Al 2" A Administraçáo  Pública obedecerá,  dome outros, aos 
principios da legalidade, finalidade, motivação,  I  azoabilidade, 
proporcionalidade, moralicktde, ampla defesa, contraditó, lo, 
segui  ono jut &Ica, interesse  público e eficiência 

Pat•cipalb tionco  No processos ackinisti atims serão 
obsovados. mire outrag, os crialrios de• 

— atuação conlin me a Lei co Dim  eito"  

Em que pese o entendimento da doutrina pattia, que vem se posicionando no 
sentido de que a &nuncia  espontânea também estende as multa moratoria, pelo fato de que 
teptesentaria uma punição implicita, no julgamento e no órgão em questão, entende, neste 
momento, que a lei 9430/96 não exclui multa moratoria. 

Destarte,  conclui-se  ser devida a multa mora, no valor de R$ 11 112,27 pela 
film de pagamento do tributo no dia do seu vencimento. 

Diante exposto, Nego  Provimento ao  Recur so Voluntário. 

(assinado digitalmente) 
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